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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
QUINTA CÂMARA

37311.008441/2006-50

146.659 Voluntário

Remuneração de Segurados: Parcelas em Folha de Pagamento

205-01.416

02 de dezembro de 2008

LUCIANE PRODUTOS PARA VEDAÇÃO LTDA.

DRP JUNDIAÍ/SP

ASSUNTO: CO;\,TRIBUlÇÕES SOCIAIS PREVJI)ENCI,\RIAS

PERíODO DE APURAÇÃO: 01/06/1997 a 31/08/1997,
OI/09/1999 a 31/07/2005

Ementa:

DECADÊNCIA. O Supremo Tribunal Federal, através da Súmula
Vinculante n° 08, declarou inconstitucionais os artigos 45 c 46 da
Lei nO 8.212, de 24/07/91. Tratando-se de tributo sujeito ao
lançamento por homologação, que c o caso das contribuições
previdenciárias, devem ser observadas as regras do Código
Tributário Nacional - CTN. Assim, comprovado nos autos o
pagamento parcial, aplica-se o artigo 150, ~4°; casO contrúrio,
aplica-se o disposto no artigo 173, l.

PARCELAS SALARIAIS INTEGRANTES DA BASE DE
CÁLCULO. RECONHECIMENTO PELO CONTRlBUINTE
ATRAVÉS DE FOLHAS DE PAGAMENTO E OUTROS
DOCUMENTOS POR ELE PREPARADOS.

O reconhecimento através de documentos da própria empresa da
nature:z..1 salarial das parcelas integrantes das remunerações aos
segurados torna incontroversa a discussão sohre a correção da
base ele cálculo.

AFERIÇAo INDIRETA_

Em caso de recusn ou sonegação de qualquer inf<.mnaçiio Oll

documentação regulamente requerida Oll a sua aprcsen(aç~o
deficiente, O Auditor Fiscal deverá inscrever de ofído a
importância que reputar devida, cabendo à empresa o ônus d'~:
prova cm contrário. :

CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS. :

Incidem contribuições previdenciárias sobre a remuneração c :
demais rendimentos cio trabalho recebidos pelas pessoas lIsicas.

Exduido
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COOPERATIVAS DE TRABALHO. CONTRATANTE.
CONTRIBUINTE.

Incidem contribuições previdcnciárias nu prestação de serviços
por intennédio de cooperativas de trabalho.

INCONSTITU CIONAUD AO E.
NORMAS LEGAIS. VEDAÇÃO.

AFASTAMENTO DE

(•

•

[)CCUiTiCnto de 2b
pelo código de

O Segundo Conselho de Contribuintes não é compctente para
afastar a aplicação de normas legais e regulamentares sob
fundamento de inconstitucionalidade.

EMPRESAS URBANAS. CONTRIBUIÇÃO PARA O INCRA.

É legítima a cobrança da contribuição para o INCRA das
empresas urbanas, sendo inclusive desneecssária a vinculação ao
sistcma de previdência rural.

SENAI. Contribuições incidentes sobre a remuncraçiio de
scgurados e têm como sujeito passivo o cmprcgador industrial.

JUROS DE MORA. TAXA SEUC. APLICAÇÃO A
COBRANÇA DE TRIBUTOS.

É cabível a cobrança de juros de mora sobn:: os débitos para com
a União decorrentes de tributos e contribuições administrados
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil eom basc na taxa
referencial do Sistcma Especial de Liquidação c Custódia -
SELIC para títulos federais.

MULTA MORATÓRIA

Em conformidade com o m1igo 35, da Lei 8.212/91, a
contribuição social previdenciária cstá sujcita à multa de mora, na
hipótese de rccolhimento em atraso.

Recurso Voluntário Provido em Parte

Vistos, relatados e discutidos os prescntes autos.

)
Excluido
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ACORDAM os membros da quinta câmara do segundo conselho de
contribuintes, Por maioria de votos, acatar a preliminar de decadência de parte do período a
que se retere o lançamento para provimento parcial do recurso, vencido o Conselheiro Manoel
Coelho AITuda Junior que aplicava o [litigo 150, S4" para todos os fatos geradores c 110 mérito,
por unanimidade de votos, manter os demais valores lançados, nos termos do voto do Relator.

JULIO

Presidente

e&~=.
LIEGE LACROIX THOMASI

Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros. Marco André
Ramos Vieira, Damião Cordeiro de Moraes, Marcelo Oliveira, Manoel Coelho AITuda .Junior,
Adriana Sato e Edgar Silva Vidal (Suplente)

Uoevrncnto de 25
pelo c6digD de

E:.xc!uíjo

deste Qocurncnl0,
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Trata a presente notificação de contribuições previdenciárias corrcsponucntcs à
pmie da empresa, as destinadas ao financiamento dos beneficios concedidos em razão do grau
de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho. as
destinadas aos terceiros c às diferenças de acréscimos legais devido a recolhimentos havidos
fC)rado prazo, tudo no período de 06/1997 a 08/1997 e O1/0999 a 0712005.

De acordo com o relatório fiscal de 11s. 219/224, os levantamentos que
compõem a notificação se referem:

- ao pagamento de remuneraÇões aos segurados constantes das folhas de
pagamento e declarados em GFIP, eom relação a diferenças de SAT e o adicional relati\'(.1 a
exposição a riscos , conforme PPRA - Programa de Prevenção dos Riscos Ambicntais e
LTCAT - Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho;

- difercnças de contribuições incidentes sobre a remuneração de contribuintcs
individuais, declaradas em GFIP;

- diferenças por recolhimento a menor referente a recolhimcnto de terceiros ou
outras entidades;

- diferenças sobrc o pro-labore dos sócios;

- contribuição adicional ao SATIRA T incidente sobre a remuneração paga aos
segurados que exercem suas atividades com exposição aos riscos ambientais do tmbalho,
dcclaradas em GFIP;

- contribuições sobre serviços prestados por cooperativa de trabalho, declarados
em GFlP;

- contribuições incidentes sobre a remuneração de autônomos não declarados em
GFIP;

-difercnças de acréscimos legais;

- glosas de compensações não comprovadas.

A empresa possui convênio com FNDE e SESI.

o contribuinte deixou de apresentar livros e documentos devidamente
solicitados através de tel1110 próprio, o que ensejou a lavratura de auto de infração c o
levantamento por aferição indireta.

Após a apresentação de impugnação, foram solidtados esclarecimentos, ao
auditor fiscal, quanto às compensações glosadas, t1. 520. Atcndida a diligência, n. 521, o
contrihuinte foi cientificado da meSI11Je lhe foi concedido prazo para manitestação, n. 530.

Decisão-Notificação de fls. 531/565, julgou o lançamento procedcnte.

E:xduídc
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Incontonnada a notiticada apresentou recurso tempestivo onde argúi CIll síntese:

a) a decadência para os fatos geradores ocorridos entre 06/1997 a 12/2000;

b) a nulidade da NFLD pela inobservância da Lei n." 9.784/99, já que não
intimada a se manifestar após ultimadas as diligências;

c) a nulidade da NFLD por ausência do cumprimento das formalidades no
Mandado de Procedimento Fiscal, já que inexistiu formal prorrogação do
mesmo;

d) nulidade da NFLD por descumprimento da Ordem de Serviço INSS/DAF n."
214/1999, pois não houve no relatório fiscal da inti-açào a pormcnorízação
dos fatos concretizadores da infração;

e) se insurge contra a autuaçào bascada em presunções, que o relatório não traz
os dados utilizados para proceder ao lançamento;

t) a autuação não pode subsistir porque a autoridade tiscal não comprovou as
circunstâncias fáticas e documentais que ocasionaram a autuação;

g) que o julgador administrativo tem o devcr de reconheccr a
inconstitucionalidade das leis;

h) que é parcialmente nula a NFLD, posto que a tinalidade de sua lavratura já
havia sido previamente suprida com a entrega das GFIP's;

i) argúi a inconstitucionalidade do artigo 31 da Lei n." 8.212/91, jú que a
previsão de responsabilidade solidária deveria ser imposta por Lei
Complementar;

j) não possui responsabilidade solidária, apenas subsidiúria e a fiscalização
deveria averiguar o pagamento das contribuições nos prestadorcs de
serviços;

k) é ilegal o arbitramento;

I) é inconstitucional o artigo 23 da Lei n." 9.711/98, que trata da retenção de
I1% incidente sobre cessão de mão de obra;

111) argúi a necessidade de intimação de todos os prestadores de servIço e
cooperativas, sob pena de nulidade da NFLD;

n) argúi a inconstitucionalidade da contribuição de 15% sobre os scrvlços
prestados por cooperativa de trabalho;

o) argúi a inconstitucionnlidade das contribuições para o lNCRA e SEBRAE c
do adicional para o SENAI;

p) argul a inconstitucionalidade da contribuição para autônomos c
administradores;

~;";~~:~;:: ~;,:;:;;:~k1:;';"cif,!i t~'\'!"S1~ed;;:;,;:;'~;~1g~;j~;::',:~;?:;;t:~;:,~I;::;;;,:~;::;;;;;:;".gOV.b'''GACjPlbii,,,,,gi'."'P'5
t'xduido
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q) que não fài estabelecida a atividade preponderantc de cada estabelecimcnto;

r) que a multa é exccssiva e descabida a incidência da SELlC.

Requer seja julgado procedente o recurso para que se determine a anulação da
NFLD c no mérito a sua desconstituição pela incorreção do valor do débito nela consolidado.
devendo ser declarada a improcedência do lançamento.

É o relatório.

•

•

Voto

Conselheiro LIEGE LACROIX THOMASl, Relator

Sendo tempestivo, conheço do recurso e passo ao seu exame.

Preliminarmente há que ser examinada a questão da decadência argüida pela
rCcolTcnte.

A Notificação, eujo período abrange as competências de 06/1997 a 07/2005, fài
cientificada ao sujeito passivo através de registro postal em 23/12/2005, fls. 410/412. Do
Mandado de Procedimento Fiscal o contribuinte teve ciência em 19/0712005, tl. 177.

Há que de destacar que nas sessões plenárias dos dias 11 c 12/06/2008,
respectivamente, o Supremo Tribunal Federal STF, por unanimidade, declarou
inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei nO8.212, de 24/07/91 c cditou a Súmula Vinculante
nO08. Seguem transcrições:

Parte .final do voto projerido pdo Enllo Senhor Ministro (/illl1ar
Mendes, Relator:

Resultalll incoJlstituc:ionais, portunto, os artigos 45 e 46 da Lei li
8.212/91 e o jJarúgl'{{(o único do art.5" do Decreto-lei nO 1.569/77, que
versaildo sohre norl//as gemi,I' de Direito Tributúrio. invadinllll
conteúdo material sob li reserm constitucional de Ic:i cOlJlplementar.

Semlo inconstitucionais os dispositivos, malltém-se hígida a legislaç'iio
aotcrior, COIHseus prazos fjiiinqiiellllis de {Jre.I'criçllo e c1ecadêncill e
regras de .f'uência, que mIo acolhelJl a 11i1)()tcse de slIspelislIo da
Iwescriçelo duraote o (/r(lllil'tllllenfO (/{llIIini.l'trafil'o das execllc;Des de
IJefjueoo valor, o que ee}uivale a assentar (}lIe, COIIIOos demais tri!Ju/os,
(1.1' contribuições de Seguridade Social SI!jeitwII-se, entre ou/ras, aos
artigos 150, :,"4", ) 73 e I 74 do CTN.

Dianle do exposto, conheço dos Recursos Ert/'(/urc1illúrios e lhes nego
IJI'Ol'illlen to, para c{)J!(iJ'll/{/ra IJ/'Oclalllada incoHstitl{(;ionalid(/(le dos
arls. 45 e 46 da Lei 8.212/91, por vio/tlç'1I0 do art. 146, lIl, b, da
COI1.'ilillliçâo, e do jJarúgrq(iJ lÍnico do art. 5" do Decreto-lei nO
1.569/77, frente ao ,lI' I" do (lrl, 18 da COlJstiflliçrlo de 1967, (,{}/II ({

redaç'clo dada pela Emenda COllStitucioJlal 01/69.

Documento rie 2i) p"'glna(s) (utenticaco Pode ser consultado no e(~f;;~~i~~~h;t"~"í~"V,J,c"i'ôl <"Z8:"8 00 '1",,~l{"p tI' 'I '
pela Górkjo ri", locnlizaçiío Ei>: 1.0648. p, Consulte 8 Dágín" de 71' r; !R~~(;;eJ4::"d!(;~~l'~l;,;'t~:'",'v,., ',L,.'-'" .U) ,co, og:r.aspx6

Exc'ukio
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"S{[O inconslituciOlwis us !}(lrúgmfo IÍnico do anigo 5" do Decreto-lei
1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91. que t/"{llOmde prescriçiio
e decadência de crédito trihlllário ".
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Os efeitos da Súmula Vinculante são previstos no miigo 103-A da Constituição
Federal, regulamentado pela Lei nO t 1.417, de 19/12/2006, ill \'crbis:

Art. 103-A. O Supremo Tri!JIlIf({1 Fedeml jioderú, de (dicio ou /'or
]Jrol'ocaçiio, mediante decisi/o de dois tl/rços dos seus memhros, o/Jás
reiteradas decis6es sobre matéria cOllstitucional, a/){"OJ'(lrslÍmula que.
(f fior/ir de slla puhlicaç'clo na imprensa o/icial, tcrá efeito vinculante
em re!aÇ"âo (lOS demais r)lgi/os do Poder Judiciúrio e ri (/{lministror,:tlo
pública direta e indireta, nas esferus/edeml. estadual e l/lunicipal, helll
como proceder ti sua revise/o ali concc1alllento, n(/ .formo estabelecido
em lei. (Incluído pel(/ Emenda COllstitucio17al n" 45, de ] ()().I).

Lei nO 11.4/7, de /9/12/2006:

Regulalllel1{(/ U art. 103-A da COl/.\'tiflliç'i)u Federal e altem a Lei li!!.
9.784, de 29 de janeiro de /999, disciplilllllldo (I ediç'(jo, a re\'i.wio e o
cancelamcnto de en/IJu.:iarlo de slÍmula vinculante pelo Supremo
Tribul/al Fedeml, e dá outras providênci{ls.

Art. 2º O SI/premo Tribunal Federal poderú, de (!fício ou 1101'
pro\'ocaçdo, aprJs rcitcmdas rlecisijes so/Jre matrlria constitucional,
editar elJllnciadu de slÍlIJula que, a partir de sI/a jJu/JIica('iio 1/0

imprensa (!(icial, (crú efeito vil1cLtfantc em re/açiio (lOS demais órgiios
tio Poder Judiciúrio e ri (/dministraçlio pLÍ1Jlica direta e il1rlirc{{l, I/lIS
e.~Ierasferleral, estadual e I/Iunicipal, bem como proceder Ú sI/a rc\'isrio
OI/ callcelame/1to, /lo.fUI'/1Wprevista /1('sla Lei .

!:I' jº O enullciado da súmula tení por objeto a mlidade, a illtel])retaç«o
e a e.(icúcia de norl/las dcterminados, acerca das (llUlÍs !u!ja, entre
Ólgi'iOS judiciários Oll entre esses e a adlllinistraç'lio pública.
controvérsia atual que acarrete grave il1segl/I'allç'a jurídica e rele\,(lIIte
IIIlIltiplicaçiio de processos sobre idê/ltica (IUestclo.

Como se constata, a partir da publicação na imprensa oficial, que se deu em
20/06/2008, todos os órgãos judiciais e administrativos ficam obrigados a acatarcm a Súmula
Vinculante.

As contribuições previdenciárias são tributos lançados por homologação e
devem, em regra, observar o contido no art. 150, parágrafo 4" do CTN. Havendo, então o
pagamento antecipado, observar-se-á a regra de extinção prevista no ar!. 156, inciso VII do
CTN. Entretanto, somente se homologa pagamento. Assim, caso esse não exista, não há o que
ser homologado, devendo ser observado o disposto no ;ui. 173, inciso I do CTN. Nessa
hipótese, o crédito tributário serú extinto em função do previsto no ar!. J 56, inciso V do CTN.
Caso tenha ocorrido dolo, fi'aude ou simulação não serú observado o disposto no ar!. 150,

:;t;~~lJ~~~;\~~:~~25pá[jiné;(',) 8ut?7}~;,8~i1l~~~\í~<;i_~~t;'~C(!~~)i~:;I;:~~~o~~~::~<~;,;)nD en(1!"('u)~~';~:,~;;'~':i:;;,;;;,~:;,.g,,.b,"'CAc;i.'OW1O!J"'."P'í
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parágrafo 40 do CTN, sendo aplicado necessariamente o disposto no art. 173, inciso I,
independentemente de ter havido o pagamento antecipado.

POlianto, inclino-me à tese jurídica na Súmula Vinculante nO 08 para acatar o
prazo decadencial exposto no Código Tributário Nacional, artigo 173, inciso L uma vez que os
valores não foram objeto de recolhimento previdenciário, nos levantamentos: AFE -
AFERIÇÃO AUTÔNOMOS; AUI - AUTÔNOMOS NÃO DECLARADOS EM GFIP; DAL
- DIFERENÇAS DE ACRÉSCIMOS LEGAIS e DPG - DIFERENÇA PRO-LABORE
CONTABILIDADE GFIP AÇÃO FISCAL, devendo ser excluidas da notificação as
competências até 11/1999:

Ar/. 173. O direi/o de a Fa:;enda Púhlica cons/i/llir o crédito /rihu/lÍrio
extingue-se após 5 (cinco) aliaS, contados:

I - do prillleiro c/ia do exen.:ício segllin/e àquele elJl (llIe () lallçalllento
poderia ler sido e(e/u{/{Io;

/I - da da/a ell/ que se /ornar de./illiti\'{/ a decisâo que !Ioul'(:r anl/lado,
por vício/armaI, o lançamento {/Illerior/1/eJ1le e/e/lIado.

PariÍgn!!"o LÍnico. O direito a (fue se refere este artigo extillgue-se
de.!initivamente COm o decllrso do prazo nele previsto, cOII/ado ela elata
el1l que tenha sido iniciada a cOllstituiçâo do crJelito tribll/tÍrio pela
l7o/(!ieoçiio, ao Sl!J"eitO fl([ssil'o, de qualquer medida /)/"t:j)a/"(/ftíria
ilUli.I'fJ{'nslÍl'e/ao lançamento.

Nos levantamentos: FPI - FOLHA DECLARADA EM GFIP DE 0800 A; FP2
- FOLHA DECLARADA EM GFIP 0199 A 0700; GLO -GLOSA COMPENSAÇÃO
INDEVlDA, deve ser aplicado o prazo decadencial contido no al1igo 150, parágrato 4" do
Código Tributário Nacional, em vista dos recolhimentos existentes e consignaclos no DAD -
Discriminativo Analítico do Débito, devendo ser excl uídos os lançamentos até 11/100 I,
incl usive:

Art, 150, O lançamento f'or /f()/lIologaç:clo, que ocorre quallto aos
tri/Jutos cuja legis/aç'iío atribua ao Sl!jeito passit'o o del'er de llJlteci/){tr
o pagamento sem prévio eXl/Ille da autoridade administratiHl, opera-se
pelo alo em que a referida lIutoridade, tonU/ndo conhecimento da
atividade assilll exercida pelo obrigai/o, expressillllcllte il llOlIlologa.

( ..)

.~ 4" Se a lei ntlo.!ixar pra::o a /10/11oIoga Ç'l/o, será ele de cinco anos, a
contar da ocorrência do fato geraelor; e.\pirado esse jJJ"ICOsem que a
Fa:;elUla Príhlica se tenha pronunciado, CO/lSideru-se hOl/lologado o
IWlçaJJlento e de./initil'{lmellte cxtinto o crédito, salvo se cOlI!prm'ada 11
ocorrêllcia de dolo. fi"clllde ou simulaÇ.'(/o.

Quanto ao procedimento da fiscalização e formalização do lançamento não se
observou qualquer vício. Foram cumpridos todos os requisitos dos artigos 10 e 11 do Decrdo
n° 70.235, de 06/03/72, I'crbis:

Ar/. 10. O al//o de infi'aç'ito sc:rlÍ 1(/\IJ"(ulopor sen'idor cO/llpeten/e, 110
local da I'cr{!icaçtlo da/aI/a, e ('onterá ohrigatoriamelltc::
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f - a ljlla/((ic.'aç'âu du alllll(/(/o;

fl- o local, {/ data e (l hora da /il\'J"(J!lIra;

fI! - li descrit,.'clo do/mo;

IV - (/ disjJosÍçc/o /ega/ iJ?(i-ingida e li penalidade ap/icál'e!;

v - a delerlllinaç'c/o da exigência e a ÍlltÍI1/OÇ'elOI)om cU/}/IJI'i-/a ou
illllillgmí-/a no prazo de tl'Ínta dias;

VI - a assinatllra do autllante e a indicaç'tlo de seu cargo ou .(ilnç'tlo e ()
número du /IIatricu/a.

FI. lO

CC(l~'C05
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Art. 11. A not[!icaçâo de /ançamentu será eXIJedida pc/o árgtio qlli!
adJllinistra o tributo e c()ntení o/lrigatorialllente:

I -a ljua/[ficaçelo do l7ot([icado;

11 - o valur cio crédito /ributúrÍo e o prazo para recolhimento ou
Ímpugnaçtlo:

lI! - (/di,\posiçelo legal il?fi-ingida, se.fár o caso:

IV - (/ assinatllra du c!lu/e do órgclo expedidor ou de outro servidor
autorizado e o indicaçtlo de sell cargo ou fÚIlç:elo e o nLÍI/lcro de
Jl/atricl//a,

o recorrente foi devidamente intimado de todos os atos processuais que trazem
fatos novos, assegurando-lhe a 0pOIiunidade de exercício da ampla defesa e do contraditório,
110Stermos do artigo 23 do mesmo Decreto:

Art. 23. Far-se-â {/ intil/laçâo:

I - pesso(//, pelo autor do procudi/llenlo ou por agente do lirgtlo
preparador, l7a repartiçtlo oll/ura de/a, IJrOl'oda CO/lia assi,wtW"C1 do
slljeito passivo, seu I/l(//ulatário ou preposlo, ou. no "(1.1'0de I'I}CIISa,
CO/li declaraçclu escrita de (fllelll o il1/ill/ar; (Redação dada pela Lei nO

9.532, de 10.12.1997)

fI - IWi" via postal, telegráfica 011 por qllalquer outro meio 011ria, CO/li
prova de recebimento no dOlllicilio tributário efeito fJe/o slIjeito
passil'O; (Redação dada pela Lei nO 9.532, de 10.12.1997)

111 - por edital, qllando resultarem i1ll1J1'(?fíCIl()Sos lIIeios re.fáiclos 110.1'
incisos I e 11. (Vide Medida Provisória nO 232, de 2004)

A decisão recolTida também atendeu às prescrições que rcgem o processo
administrativo fiscal: enf)"entou as alegaçõcs pertinentes do recon"ente, com indicação precisa
dos fundamcntos e se revestiu de todas as fonl1alidades necessárias. Não contém, portanto.
qualquer vício que suscite sua nulidade, passando, inclusive, pelo crivo do Egrégio Superior
Tribunal de Justiça:

Art. 31. A deci.w/o cOl/terá rela/ório re.\'ll/lIido do IJl'oces.l'o.
fundall/entos legais, cone/ul'(/o e ordum de intill/{/ç'(/o, del'em/o rC'.ferir-
se, e).pres.\'(//lIente, a lodos os ali/os de il{(roçao e not[ficaçlics de

~;~I~,l~:;~~li;j~~~ ~e;éJliZ,3ç2io au'~~'(;~g~2;)f)t>~<t~~';~;eC~;;~~I~;~~)0~~i::~B~~alli(;~:I:~~~i~11,1~,llti~I~;r{~1~;;~,GS;;~llt!~:~~I;~a,(J{)\I,bfetCjIJUblfGOní)(Jin.asp)()
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lançal/lcnto objcto do processo, b('1I/ cO/lia às rct::.ô<:sc/e c/<:(esa
suscitadas pelo im]JlIgll{llltc contra tudas as exigências. (Redação dada
pela Lei n° 8. 748, de 9.12.1993).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARio. NULIDADE DO ACÓRD/Io.
INEXISTÊNCIA. CONTRIBUlÇA-O PREVJDENCiARIA. SER[fJDOR
PÚBLICO INATiVO. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. SÚMULA
188/STl.

1. Nelu hti nulidade do i1córc!iio qllando O Tribunal c/e origem resoll'U a
control'érsia de maneira sólida ejill7da}n('ntada, apenas mio ado{(//ulo
a tese c/o recorrente.
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2. O julgador lU/Oprecisa responder (f lodas as alegilç'ôes das jJartes se
jiÍ ti\'cr encontrado I/lotivo sl!ficicJlte para ji/lldalJlc/ltar a deciselo, l1elll
cstú ohrigilllu (/ (/ler-se lios Iwulamelltos por ela.\' indicae/os ". (RF:SP
94ó.447-RS - kfin. Castro Meira - 2" Turma - D./ 10/09/2007 [7.] lo)

P0l1nnto, em rnzão do exposto e nos termos das regras disciplinadoras do
processo administrativo fiscal, não se identificam vícios capazes de tornar nulo quaisqucr dos
atos praticados:

Art. 59. Sâo nulos:

1- os atos e ter/llos lavrados PUI'IJCs.I'oainco/lljJetellte;

11- 0.1' desj)(lcl1os e dec:is(Jes I)n!l'eridos por uutoriclude illcolII/Jetcllte 011

COIIIpreteriçâo do direito de defesa.

Ao contrário do que alega a recorrente o Mandado de Procedimcnto Fiscal à n.
177, cujo prazo expirava em 11110/2005, foi devidamente prorrogado em 07/1 0/2005, com
ciência pelo contribuinte em \ 0/10/2005, documento de tl. 178 e mais uma vez prorrogado para
scr executado até 04/0112006, documento de t1. 179, também recebido pela empresa em
2111112005. Portanto, a lavratura da notificação em \5/12/2005, estava rigorosamente na
vigência do MPF .

Também, não se vislumbrou a desobediência à Ordem de Serviço n." 214/99. eis
que a mesma se encontra revogada desde O1/0711002, pela Instrução Normativa n." 70/2002 c
referia-se, exclusivamente, a procedimentos a serem adotados quando da lavratura de Auto de
Infrnção, por descumprimcnto de obrigação acessória, enquanto o presente processo trata de
Notificaçiio Fiscal de Lançamento de Débito, por dcscumprimcnto de obrigação principal, ou
scja, a falta de recolhimento de contrihuições previdenciárias.

No que concerne à aferição indireta, a contribuição previdenciária é cspccle
trihutáría cuja modalidade de lançamento é denominada por homologação ou autolunçamcnto.
com previsão legal no art. \50 do Código Tributário Nacional. Nessa modalidade, a lei atribui
no sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, competindo a esta, posterio1111ente, conferir o procedimento e homologá-lo. No
âmbito do INSS, à época do lançamento, o Auditor-Fiscnl examina diretamente documentos,
livros contábeis e fiscais, bem como outros elementos subsidiários, e, com estes elementos
postos a sua disposição, verifica se o lançamento foi corretamente efetuado pelo çontribuinte.
homologando-o.

Exduido
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Em caso de recusa ou soncgação de qualquer informação ou documentação
rcgulamentc requerida ou a sua apresentação deficicnte, o Auditor dcvcrá inscrevcr dc ofício a
importância que rcfutar devida, cahendo à empresa ou contribuintc o ônus da prova em
contrário. A prerrogativa do INSS de arrecadar e fiscalizar as contribuições prcvidcnciárias,
bcm como, afcrir indiretamentc a contribuição prcvidcnciária devida e lançú-Ia de oficio,
encontra embasamcnto legal no art. 148 do CTN, do qual o art. 33, SS 3", 4" c 6" da Lci n
8.2 I2/91 são corolários:

CTN

"Art. }48. Quando o cá/cu/o do tributo tenha por base, ou ('/li

consideraçrlo, o valor ou preço de hel/s, direitos, se/'I'içus ou aiOS

jurídicus, a autoridade IO/lçadont, mediunte processo regu/or,
arbitrariÍ aquele valur ou preço .. \elJlpre (}lte sejul/l oll/issos ou //l/O
mcreça/}/ fé as dcc/arações Ull os esc/areCiiJlI!IIIOS /)res/(/(lus. ou os
documentos expedidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro legolmcnte
ohrigado, ressoh'ada, elll caso de cOlltestaçcio, l/I'lf/iaç'(/o ('olltl'lulitríria,
m/ministrath'a o/ljudicial."

Lei 8.2I2/9}

"Art. 33. Ao Ins/i/uto Nacional do Seguro Social - INSS cUIII]7ete
arrecadul', ./isca li::ar, lançar e lIorlJlati::((r () recolhimcnto das
contribuições suóais previstas /las alincos a, b c c do fllfrágrq(o iÍllico
do art. I I, bem COIIIO as cOl1lrilmições incidentes a titulo de
sllbstituiçiio; e li Secrewria da Receita Federal - SRF cOlJlpcte
arrecadar, fisca/i::ar, lançar e l1oJ"J/}{Iti::aro recolhimento dlls
contribuições sociais prcvistos IlOS alíneas "d" e "e" du jJaníJ!('(!(u
único do (lrt. 11. co!Jenc!u li amIJos os órgclos. na e4era de suo
cOlllpetêncill, IJrUI1/Ul'era n;spectiv(( cohrança e aplicar as S(mç'{ies
prel'Ístas legalmente. (Redaçiio alterae/a pela Lei 11" /O,256/0l)

(..)

:J\ ]" Ocorremlo recusa 0/1 son<!gaç{io de {fllalq/ler dOCl/lllcl1to 0/1
i/?(orm{(ç'tlu, uu sua apresentaç'elu deficiente, () Instituto Nocionol do
Seguro Social-INSS c o Deportmllen/o do Reccita Fedentl-DRFpodel/l,
sem /Jrejuí::u da penalidade ca!JÍl'e!, inscre\'cr de o./icio import(lncia
que reputarem devida, cabendo à empresa uu ao segurudo () ônus da
IJrU\'Oem contrlÍrio.

,$ 4" Na fálta de }Jrova regular c /órl11ali::ada, o mOlltante dos sullÍrios
pogos pcla execuç:iiu de obro de cOIIstr/u,:iio ciril /JOc/e ser ohtido
mediante cálculu da melo-c/e-ohm empregada, proj}()rL'Íol7al (/ lÍrea
construída e ((O Fac/reio de eXeClfç(/o c/o ubro, cabel/(lo ao pf'OjJl"ietário,
dOllo da ubra, cumlómino da unic/ade ilJlo!Jiliária OI/ cmpreso co-
responsável u ÔlllfS da provo em COl1trúrio.

(..)

:J\6 Se, no exame da escriturnçâo cuntábil e de ljl/a/c}ucl' outro
ducumentu da empresa, a fiscali::açelo constatar que a cont({ililid{((le
mlu registro u 1Il01'illlell!Ureal da reJIIlllleI'lU,;clOdos segurados a seu

Dccurnento de 2b pá\jin;l(s]
peJo código de

Exduído



DF'CATtF MF

Processo n" 37311.008441/2006-50
Acúrd5n 11." 205-01..H6

serl'iç'o, o/a/uJ"((lIIen/o e o /ucro, sento ([/)lII"l,c!as, f)or (!(c:riçilo indireta,
as cUlllribuiç.(jes e.tetil'lllnente devidas, c([bem/o á elJ/presa () ÔIIUS da
prova ell/ cuntrário. 1/
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POlianto, O levantamento não se deu por presunção com diz a reCOl1"cntc até
porque, de acordo com o relatório fiscal, algumas bases de dleulo estavam dcclaradas pcla
empresa em GFIP c o proccdimento dc afcrição de bases de cúlculo pela falta de apresentação
dc documentos, cstá respaldado na legislação vigente.

Ademais, as tolhas de pagamentos t()ram preparadas pelo próprio recorrente quc
rcconhcceu, através da inclusão das rubricas salariais no cnmpo destinado à remuneração dos
segurados, a incidência sobre as mesmas das contribuiçõcs sociais lançadas pela tiscalização.
Acrcsccnta-se, ainda, que a patiir dc 01/01/99, com a implantação da Guia dc Recolhimcnto do
FGTS e Informações a Previdência Social - GFIP, os valores nela declarados são tratados
como confissão de dívida fiscal, nos tel1110Sdo aliigo 225, * 1° do Dccrcto nO 3.048, de
06/05/99:

Ar/.125. (...)

.~.fi: As inforlllações fJres{adas na Guia de Recol!,il/le/llo do FU/ldo de
Ga["{/11Iia do Tempo de Sen'iço c h?fortllOç(ies ú Prel'ic!êllcia Social
serl'irtlo COII/U base de cá/ctl/o das ,/ontrihlliçc7es arrecor!od(/s pelo
instituto N({cion({/ do Seguro Sacia/. cOlllj7orüO ({ base de daelos liar"
fins de cálcu/o e concessiia dos heneficios flrevidenciários. bem CUIIIO
cOl1stitllir-se-tio em termo de cmdis.wio de dívida, 11(1llipfJtese do /1(;0-
reco/!zil/l e/l to.

Assim scndo, caso houvesse algum erro cometido pela recorrente na daboração,
tanto das tolhas de pagamento como da GFIP, caber-lhe-ia demonstrá-lo e providcnciar sua
rdi ficação; no entanto, embora oferecida essa 0pOliunidadc durantc todo o proccsso, não o fez.

Apreciada a regularidade das bases de cáleulo consideradas pela fiscalização .
passa-se ao examc das exações exibidas no relatório discriminativo analítico do débito. Todos
os rccolhimentos e créditos do recorrente foram dcvidamcnte considerados p:l1'a o cúlculo das
contribuiçõcs c todas as rubricas levantadas dccorrem de regras-matrizes legalmente criadas c
que, pOlianto, não podem ser afastadas do lançamento sob pena de se negar aplicação aos
diplomas legais legitimamente inseridos no ordenamcnto jurídico. Cuidou a autoridade fiscal
de dcmonstrar ao recorrente em seu relatório de fundamcntos legais do débito todos os
dispositivos legais c regulamentares que impõem a obrigação tributária de rceolhimento.

No mérito, a rccon'ente argúi a inconstitucionalidade das contribuiçõcs dcvidas
por responsabilidade solidária, argúi quc todos os dcvcdores solidários devcriam scr intimados
da notificação; que é ilegal a retenção de 11% incidente sobre as faturas de prestação de
serviço; que são inconstitucionais as contribuições incidentes sobre a remuneração dc
autônomos e administradores, as contribuições das cooperativas, as contribuiçõcs para o lncra.
Sebrae, Sesi, a incidência da taxa Sc1ic e que nno foi diferenciado o SAT por estabclecimcnto.

Ocorre, primeiramcntc, que está notificaçào não trata de rcsponsabilidade
solidária, tampouco dc retcnção de 11% sobre tàturas de prestação dc serviços com ccssiio de
mão dc obra, motivo pclo qual deixo de me manifestar sobrc tais assuntos.

UCGurncl'lo cie2t) éJut;- .....•.'(.)H".c•...~;.;. i) POí.ie se' GOr'lsultéJdc 'li) el\~~~~;;~fl..:ft,tKI;IS,.:)",.~.!IC,~<.,1,.,'::<'}e,~.,Çd.Ç..,~l..'v~.,,,,,,:,.,,,..:<z,','(',,,',~"'I.•I.'l,(c);.a. ~ ri:" iY ieCAChYllJlico!lo;Ji:U.lSPI\!
pelo código de 10(;<;:,li2«:;80 ~c c' ConsuHe é) pági<)3 de "n ._' ,.,:", " M' 7f-v.
Fxcl0ido
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Quanto ti inconstitucionalidade dos diplomas legais que sustentam o
levantamcnto, rcssalto que a apreciação de matéria constitucional em tribunal administrLllivo
cxaccrba sua competência originária que é a de órgão revisor dos atos praticados pela
Administração, bcm como invade competência atribuída espccificamente no Judiciúrio pela
Constituição Federal. No Capítulo ar do Título IV, especificamente no que trata do controle da
constitucionalidade das n0n11aS, observa-se que o constituintc te"c especial cuidado ao dctinir
quem poderia exercer o controle constitucional das nor111ns jurídicas. Decidiu que cabcria
exclusivamente ao Podcr Judiciário exercê-la, especialmente ao Supremo Tribunal Fedcral.

Pennitir que órgãos colcgiados administrativos reconheccsscm a
constitucionalidade de normas jurídicas seria infi'ingir o disposto nn própria Constituição
Federal, padeccndo, portanto, a decisão quc assim o fizcr, cla própria, de víeio de
constitucionalidade, já quc invadiu compctência exclusiva de outro Poder.

o professor Hugo de Brito Machado in "Mandado de Scgurança em Matéria
Tributária", Ed. Revista dos Tribunais, páginas 302/303, assim concluiu:

"i! cOI1c1u.wio II/ois consenfâne([ com u sis/ellw jurídico brtlsi/eiro
vigen/e, jJ orlal7to, há de ser 170 sU11lido de que {} au/orid([de
adll/inistra tiva miu pode deixar de aplicar uJlla lei por considerei-Ia
il7constitllciollal, 011 /1/ais exatall/C'nte, a de que a autoridade
adminisfrativa mio tell/ cOJllpetênci([ para decidir se ullla lei é. ()/t mio é
incunstitucio//al. "

Ademais, como da decisão administrativa não cabe rccurso obrigatório ao Poder
Judiciário, em sc permitindo a declaração dc inconstitucionalidade de lei pelos órgãos
administrativos judicantes, as decisões que assim a profcrissem não estariam sujcitas ao crivo
do Suprcmo Tribunal Federal que é a quem compete, em grau de definitividadc, a gunnb da
Constituição. Podcr-se-ia, nestes casos, tcr a absurda hipótcse de o tribunal administrativo
declarar detenninada nonna inconstitucional e o Judiciúrio, em manifestação do seu órg~io
máximo, pronunciar-se em sentido inverso.

Por essa razão é quc através de seu Regimento Interno e Súmula, os Conselhos
de Contribuintes se auto-impuseram com regra proibitiva nesse sentido:

Portllria MF 11° 147, de 25/06/2007 (que tlprovou o Regimento Intemo do."
Conselhos de COlltribllillte .••):

Art. 49. No julgatllel/lo de recurso vull/lltcÍrio ali de (dício, .fIC([ vedado ([OS

Co//selhos de Contribuilltcs afastar ([ (JIJlicaçiio ou deixar de observar
tratado, ({core/o illtel'llaciotur/. lei ou decreto, soh ./iuulatllcllto dc
iIICOlJstifuc iolJnIida dc.

Súmula 02 do Segulldo COllselho tle Contribuintes, puhlicada 110

DOU de 26/09/2007:

"O Segundo Cunselho de Confrihuintes mio é cOJllpe[mte para se
IJronuncjar sohre (/ incollstitllcio//alid(f(le de legislltçtio tri!JutiÍria"

Docurnento de 2S
pch c6digf' de
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As contribuições previdenciárias patronais devidas sobre a rcmuncraç50 dos
contribuintes individuais, estão respaldadas na Lei Complcmentar n." 84/96 para as
competências até 01/2000. A pUliir dc 03/2000, cstão reguladas na Lci n." 8.212/91, pelo artigo
22, inciso m, que foi acrescentado pela Lei n." 9.876/99:

"l't".'t'c~'j" ""I""l,'ln' ",t" (:"{Y!" ~,:' ~'"'''' Ilt,,('h "( ht")S !h,4r"{{",t~ j~~ , " rj'l ",." I' '[cf'.' r '''']',,"1',0/'1' 1', ~~"o- .' •..A{.,.;:~"'o.: .. , ...i:~'~~'~:'>,,~t~l .~c~. ,:.:~~"' :~".~ _, .•1..1,:~,. ,..,i'., A/.U'l ) ~l ,\.; ....,::;;[!~L,~...;; ~:'~d.e:;:,(,.~.,,)'..<, .J, '~.....n:..-\ .•••.)jt.i' LL,(".....)çY''L<A,4;13
1"""18,1",32-1",,,) ,F, ",L, ,~l.Ib,8 péglrl,' ,L' 1,0 .1",,, ,,,,,,te "O,.df!Wr'l,(;.
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Art. 22. A cuntribuiç([o o cargo da empresa, destinoda a Seguridade
Social, alhn do dispus to no art. 23, é de:

III - vinte lwr cento sohre o total tias rellltllleraç'Jes pagas ou
creditodas a qllolquer tílUlo, 110 decorrer do mês, aos segllrados
contribuintes individllais que lhe prestem sen'iç'os;(grifci)

FI. J 5
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As contribuições relativas aos valores pagos à cooperativa de trabalho estão
reguladas no inciso IV do citado U1tigo 22, da lei n." 8.212/91 :

Lei 8.112/1991:

Art. 22. A cO/ltriblliçt7o (( cargo da empresa, destinada li Seguridade
Social, além do di"posto no art. 23, é de:

• IV - quiuze por cento sobre o l'alor bruto da /loto .fiscal ali fatllro de
prestaçâo de serl'iç'os, relativolllellte a serviços quc Ilte S(IU prest(J(los
por cooperados por intermédio de cooperatil'{ts de tra/JalllO ..

A contribuição ao INCRA não alcança exclusivamente a produção rural,
conforme sua lei de instituição, que relaciona atividades industri:1is que podem ser
desenvolvidas tanto no meio rural como nas regiões urbanas:

DECRETO-LEi N° 1.146, DE 31 DE DEZEMBRO DE 19711.

•

Consolida os dispositivos sô1Jre as cOlltri/Jlliçijes criadas pela Lei
niÍmero 2.613, de 23 de setembro de 1955 e dá ()lItra.I'j)ml'idêllcias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no LISOda atri!Jlliçcio (111C lI/c
cOI!f'ere o artigu 55, item 11, da COllstillliç'cio,

DECRETA:

Art 1" As contri/Jlliç(jes criadas pela Lei 1/"2.613, de 23 de setembro /955.
/l/antidas nos têrlllos dêste Decreto-Lei, S(IO devidas de ac()rdo CO/l/ o
arligo 6" do Decreto-Lei n" 582, de 15 de maio de 1969, e com o artigo 1" do
Decreto-Lei n" 1.110, de 9jlllho de 1970:

1- Ao Instituto Nacional de Co lo 17i::açclo e Refor/l/a Agníria - INCRA:

1 - as contriblliçiies de qlle tratllJ/l os artigos 2" e 5"dêste Decreto-Lei:

2 - 50% (cillljiiellta por cento) da receita resllltallte da contri1Jlliç'iio de
que trata o art. 3" dêste Decreto-lei.

1/ - Ao Fundo de Assistência do Trabalhwlur Ruml- FUNRURAL. 5{)%
(cill(jiiellta jJor cento) da receita resultal7te da contri1Juiçclo dc (11Ie
trata o artigo 3" dêste Decreto-lei.

Art 2" A cOl7tri1Jlliçcioinstitllída JlO " caplIt " do artigo 6" da Lei nLÍI//cro
2.613. de 23 de setembro de 1955, é redu::ic/a para 2,5% (dois (' meio
por ccnto), a l)((rtir de /" de janeiro de 1971, sendo del'ida .'ili/)re ({
sOllla da .fál ha mensal dos salá rios de COl7triblliçclOprevide/lciú ria d()s

Documento de 25 págína(s) autenticado dígí!2Imente. PO(:o se:' consul18do na hUps:i!cav.receíl2.ínzon,IÍJO\l.brieCJ\C!nUbIíCO!logín.,nrq.j
nelo código rJe IOC8IíZ;:;çDoEC" '1.061 8.16323.C;;;1 P. Consulte 2 pógin;:; rJe Dutenticm;!\'o10 final deste O()oun'2ntll
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seus empregados pelas pessoas l7alllrais e jurídicas,
cooperativa, que exerça/J1 as a til 'idades a1Jaixo enuJJ1cradas:

1- IndlÍstria de cana-de-açúcar;

fi - Indústria de laticínios;

111- Indústria de beneficiamcnto de chá c de mate;

I V - Indústria da um;

inc:!usive
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v - Indústria de extroçao e bcne.ficiamento de Jibros vegetais c de
descaroça/J1cJlto de algodcio;

VI- Indústria de 1Jenejicia/llento de cercais;

VfI- IndlÍstria de benejiciamcnto de cc!fé;

VIII - Indústria de extJ'llçcio de /J1adeira para s('rrtlria. de resina, leJlha
e C(lJW10vegetal;

IX - A!atadouros Oll (lhatec/ouros de animais de qllaisqll(,1" eSI}(;cies e
c1wrq IIcadas.

Nesse sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça. que também se
consolidou no Supremo Tribunal Federal:

PROCESSUAL CIVIL EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA
CONTRIBUIÇio PARA O FUNRURAL E INCRA - EMPRESA
URBANA - LEGALIDADE - OIUENTAÇA-O DESTA PRIMEIRA
SEçAo. SEGUINDO A JURISPRUDÊNCIA DO STF - RECURSO
N/To ADMITIDO - SÚMULA 168/STJ - AGRAVO REGIMENTI/{, -
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISio
AGRAVADA - MERA REPETIÇÃO DAS RAZÕES DOS EMBARGOS
DE DIVERGÊNCIA IRRESIGN..lÇÃO AfANIFEST/IMENTE
INFUNDADA - RECURSO NÃO CONHECIDO, CO.'v! APLlC/Çio
DE MULTA .

I. Nos termos dCl orielltaçlio desta Primeira Seç(io e do Supremo
Tribuual Federal, é legítimo o recolhimento da cOlltribuiçlio social
para o FUNRURAL e lNCRA pellls empresas urbal1as. Consiclemnclo
que () acórc!tto embargado corroborou esse entendimento, corrd(/ é (/
aplicaçcio da Súmula /68 desta Corte Superior.

2. Nlio tel/do {/ agravante rebatido c.\jJec{/ic({//le/lte os jil//(lalJle/ltos da
deciscio recorrida, limitaI/do-se ([ repl'Odllzir as ra::iies (~f('}"e(;icl(/snos
emhargos de divCl"gJI1CÍa,é il/l'ilÍve/ o cOl/hecimel/to do recurso.

3. Tratando-se de agravo il/tel'llo /}liIn(fé'itlllllel/le il?(illldado, illlpije-se
a (;l)Jl(/ell([(,:tioda agra\,{/I/te (/0 jJagamento de ml/lta de 10% (dez flor
cento) sobre () va/or corrigido da caUSiI, 110.1'termos do art. 55 7. ,~.2".
do Código de Processo Civil.

4. Agn[\'o interno mio conhecido, com (JjJlicaç'tlo de IIII/Itll.

Dccurnento 25
pela c6digo de

r:.::<c~uido
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Ementa no Agravo Regimental do Recurso Extraordinário dc n o 21 1.190,
publicado no Diário da Justiça em 29 de novcmbro de 2002:

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
E) ..TRAORDINARlo. CONTRIBUIÇio SOCIAL DESTINADA A
FINANCIAR O FUNRURAL. VIOLAÇA-O DO PRECEiTO INSCRITO
NO ARTIGO 195 DA CONSTfTUIÇio FEDERAL. ALEGAÇ/fo
fNSUBSISTENTE. A nor1l1a do arligo 195, m/Jl/I, da Con,\.tituiç'clo
Federa/, preceilua que a seguridade social serlÍ ./ill{//Ici{/(/a I}()r lotieI (I
sociedade, de furma direla e ilUlirela, nos lernws da lei, mediall/e
recursos prol'enienles dos orçamenlos da Uniclo, dos Estados, do
Dislrito FedC'ra/ e dos MUllicípios, sem expender (11Ul/tllter
cOllsic!eraçiio acerca da exigihilidade de empresa urbw/(/ da
COlltriblliçiio social destil/(/(/eI a/in(lIlciar o FUNRURAL. Precedentcs.
Agravo regimento/m/o provido.

Em relação à contribuição destinada ao SEBRAE, scgue cmcnta do
cntendimento firmado pelo TRF da 4" Região:

Tri!Jutúrio - COl/tri!Juiçclo ao S'ehme - Exigihilidade. I. O (/(/iciuna/
destilleIdo ao Sebrae (Lei 11" X.O]9/90, neI redaç'iio dada IJe/a Lei 11"
8.154/90) constitui si1l1plcs m(!jomçcio das a/íquutas prel'is/(/s lIO
Decretu-Lei n" 2,318/86 (Sellai, SeI/a c, Sesi e Sesc), IJI'cscilldível,
portanto, sua illstituiç:iio pur lei cOlllple1l1cll/(/r. :l. Prel'ê a A1aglla
Cartn tratamento mais ,f(Il'orcÍl'c! às lIIicro e pequellas empresas peIra
que seja IJI'omovido o progresso lIaciona/. Para tallto suhmde ti exaç'cio
]Jesso((s jurídicas que ncJo 1(111/UI1Jl reltlç.'tiu l/irefa ('O/H o iJlcl'Jllil'o. 3.
Precedente da I" Seçiio deslll Corte (ElA C 11 20(JO, 04. 01.1 OÓ990-9).

A CÓRDio: Vistos e retatados estes outos elltre (IS IJartes acima
indicadas, decide a Segunda Turma do Tribuna/ Regiona/ Fedeml da
4" Regil70, por ullallilllidade, negar IJrtJl'illlellto ao recurso, 110.1'terlllos
do re!alário, 1'oto e notas laljuignificas que ficalll fa:::endo parte
integrante do presente ju/g{/(/o. PorIa A /egre, 17 de junho de 20()3.
(TRF 4" R - 2" T - Ac, n" 2001.70.07.()O]OI8-3 - Rei. Dirceu de
Ahlleid{/ Soares - DJ 9. 7.1003 - p. 274)

No mesmo sentido se consolidou a jurisprudência no STJ, confonllc cmcnta do
Agravo Rcgimental no Agravo de Instrumento de n o 840946 / RS, publicado no Diúrio da
Justiça cm 29 de agosto de 2007:

nUBUTARIO - CONTRIBUIÇÕES AO SESC. AO SF.HRAE E/lO
SENAC RECOLHIDAS PELAS PRES7:'lDORAS DE SEI?I'IÇO -
PRECEDENTES.

I. A jurisprudência rel/ovada e dominaI/te d{/ Pril1luim SCçtlO e da
Primeira e da Segunda Turma desta Corte se fJac{jicoll 110 selllido de
reconhecer a legitimidade da co!Jronça das cOlltri1Jlliçàes sociais do
.sESC c SENAC para as empresas prestadoras de sen'iç'o.l'.

Docurneni.c de 25 autenticado
psiu cMíQO de iocaiiz2lçiíe 'I ,O\)1 a.
Excluído
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2. Esta Corte tem entendido também que, sendo a cOIl/ribuiçiio {lO
SEBRAE mero adicional sobrc as destinadas {lOSESC/SENAC, dCI'cm
recolher oq/lc:/a contrihuiçiio toda.\' as Cl1lpresas qlle selo contri/mintes
destas.

3. Agrm.'o regimcnta / improvido.
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Por fim, assim também vem entendendo o Supremo Tribunal Federal, conforme
julgamento dos Embargos de Declaração no Agravo de Instrumento 11 o 518.082, publicado no
Diário da Justiça em 17 de junho de 2005, cuja ementa é abaixo transcrita:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇio OPOSTOS .li
DEClSio DO RELATOR: CONVERSA-O Elvl AGR.lIVO
REGIMENTAL. CONSTITUCiONAL. TRIBU1ARIo.
CONTRIBUlÇA-O: SEBRAE: CONTRIBUlÇA-O DE INTERVENÇio
NO DOMÍNIO ECONÔMICO. Lei 8.029, de 12.4. 1990, art. 8", ,\" 3':
Lei 8.154, de 28.12,19<)0, Lei 10.668, de 14.5.20()3. CF, art, 146, 1JJ;
art. 149; art. 154, I; art. 195, ,\' 4". 1. - Embargos de dec/araçtio opostos
ti deciselo singular do Refator. COII\'ers{/o dos e/llhargas em agral'o
regimental. 11. - As cOl1tribuiçrJes do art. 149, CF cUiltrihuiçiJes sociais,
de intervençào 110 domínio ecollcjlllico e de interesse de categorias
profissionais ou econômicas posto estarem sujeitas ri lei complementar
do art. 146, III, CF, isso mIo (Iuer di:::erque devenlo ser illstituídas por
lei complelllellwr, A cOl1tribuiç:iio social do art. 195, ,\,. 4'~ CF
decorrente de "Ol/tras fOIl/es", é que, 11ara a sua illstitl/içtlo. sení
ohserv{f{la a técnica da competência residual da Unitlo: CF, arl. 15-1, I,
ex l'i do disposto no art, 195, ,<, 4", A cOJ'ltrilmir;tio ntlo é illlposto. Por
isso, mIO se exige que a lei complelllcn/ar defintl aSila !lip()tese de
incidência, a hase illlllonÍ1'el e cOlltl'ihllintes: CF, art. 146, lU, a.
Precedentes: RE 138.284/CE, Ministf'() Carlos Vel/oso, RTJ 143/313:
RE 146. 733/SP, Ministro MOl'eim Alves, RTJ 143/684. IlJ. - .lI
contri!Juiçtlo do SEBRAE Lei SJJ19/90, art. 8", ,~.3", redaç'(/o das Leis
8.154/90 e 10, 668/2(J03 é cOI//rihlliç:tlo de in/en'enç'tio 110 dominio
econômico, I/tiO obstan/e a lei (/ ela se referir como adicional {IS
alíquotas das cOlllrihlliç(!Cs sociais gerais relatÍl'as ÚS clltidades de ljue
trata o arl. J" do DL 2.318/86, SESI, SENAI, SESC, SENAC. Niio se
inclui, portal/fo, a contribuiçtio do SEBRAE TIOrol do art. 2-10, CF. 11.1.

COllstitllciol/alit1ade da cOlllrihlliçtio do SEBRAE.
Constitucionalidade, portal/to, do ~,3" do art. 8" da Lei 8JJ2<J!90, com a
ret1açtio das Leis 8.154/90 e 10.668/2003, V. - Embargos de decfarllç'(/O
cOllver/idos em agrm'o regimelltal. Ntio pr()\'ill/cnto desse.

As contribuições para o SENAI - Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial
10ram instituídas pelo Decreto-Lei n" 4.048, de 22/0 I/42, sendo regido ainda pelas seguintes
alterações:

- Decreto-lei n" 4.936, de 07/11/42;

- Decreto-lei n" 6.246, de 05/02/44;

- Decreto-lei n° 1,861, de 25/02/81;

- Decreto-lei n° 1.867, de 25/03/81.

LA , ,. "A . _ 2" i " .~','- '+A' t'A "A ,. ;, .1'"'' " p • ,,-, 'I' .~~, "d -,.~ I'\'''''''!'A " 'e-""'~ b-c'"'da '()V I'r:"'(" "~'A'I' "_Ail"g'" "~I'X.!uC.l:r:~~::'\,~~8 v p:~gU:~\SL~:ü.•;.~~'~l_~~,~:j~)«~º>\a"..:.(J ,~e: ....•., {)0~ Svf .•..O:!:~l., ~2i;H./:10 ~~::':u ',: .,0 :. ~V," .d,.,.a" J ,;.><~.::.Q,.,~~L>..;,., ,I,.;; .lJ ,. , •. ~<..> .~/fV,<.! ~'" ,);l<,>\.$' v ~ ! :tdh> 11
pelo cor.ilga ce IOG2!1zaçaot::P11.u(:;"1().I [b23,C~ 1P. "onsulte iJ 02gra oc autCrltlcaç:, no 1m3' dos!e docunentc.
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A recorrente, por ser indústria, está vinculada ao FPAS 507, se constituindo em
sujcito passivo das contribuições para o SENAI, de acordo com a legislação que os instituiu:

SENAI- Decreto-Lei n," 6.246, de 05 de fevereiro de 1944:

"Art. 2". Silo estabelecimentos contribuintes do Serviço Nacional de
Aprel/(Ii::agemlndllstrial:

a - as empresas industriais (grifamos), as de tmnsportcs, as de
comunicações e as de pesca."

Quanto à argüição da recorrente de que não foi estabelecida a atividade
preponderante de cada estabelecimento, é de se notar que o levantamento refere-se somente ao
cstabelccimento matriz, não havendo mcnção a outros estabelecimcntos da empresa. Ainda,
consta do rclatório fiscal que a atividade preponderante da empresa, conforme CNA E -
Classiíicação Nacional de Atividades Econômicas - 25.19-4 - Fabricação de Artefatos
Divcrsos dc Borracha, está enquadrada no grau de risco grave .

Insurge-se a reCOlTente contra a aplicação da taxa SELIC ao argumcnto dc que
scria ilegal.

Registre-sc, porquc importante, que a legislação de regência, sobrdudo a Lei n"
8.212/91, afasta literalmente os argumentos crguidos pclo reCOITentc. Dc fato, as contribuições
sociais arrccadadas estão sujeitas à incidência da taxa referencial SELIC - Sistema Especial de
Liquidação c de Custódia, nos tenHOS do miigo 34 da Lei n" 8.212/91:

Art, 34. As cuntribuições sociais e outms in11)Orttincias arrecadadas
pelo INSS, incluídas OUl/(/o em J7ot(ficaç.'(/ojiscal de lançamento, I)aga.\'
com atrasu, o/?ieto uu l/(/u de parcelalllel1to, ficalll sujeitas aos juros
equil'alentes á taxa refercncial do Sislema E.\j)(!cial de LiquidaÇ(/o e de
Custúdia - SEUC, a que se referc o art. 13 da Lei n° 9.065, de 20 de
junho de 1995, incidentes subre u l'lt/Ol' atuali::a(/o, e //lulta de //lora,
lodos de ca/'{íler irrelewíl'cl, (Reslllbelecido com redaç([u alferw/a pela
MP n" 1.571197, reeditada alé a COI1l'cr.WIOna Lei n° <).528/<)7. ,I
atuali::a,,'([o /Ilonetúria.!ói exlinla, jwra us.!átos geradores ocorridos a
partir de 01/95, co/?for/lle a Lei n° 8,981195. A lJIulta de mora esla
disciplinada no art. 35 desta Lei)

A propósito, convém mencionar que o Segundo Consclho de Contribuintcs
aprovou a Súmula nO03, nos seguintes temlOS:

SÚMULA N" 3 É cabiloel a cobral1!•.'a dejll/'Os de mora sohre os {h'hitos
Iwra com a Unir./o decurrentes de tributos e contril)//içiJes
administrados pela Secretaria da l?eceiw Fedel'al do BI'asil com hase
1/(/ taxa referencial c/o Sistema Especial de Liqlli(/açiio e Cus{(Jdia -
Selic para tífulosfederais.

Nesse contexto, coneta a aplicação da taxa SELIC como juros dc mora, com
fulcro no artigo 34 da Lei n" 8.212/91.

Não possui natureza de confisco a cXlgencia da multa moratória, conforme
prcvê o ar1. 35 da Lei nO 8.212/1991. Não recolhcndo na época própria o contribuintc tcm que
arcar com o ônus de seu inadimplemento. Se não houvessc tal exigência haveria violaçã0 U0

pela có<Jj,:JO ~~ ~~~.rir;~~;~:~,;to~f.ap!;t{!~t~r1~j~6~:~í:;,ab;~~~ec;~~~~í;~;-~~~~~:;~;i~j~l~nl~~o::~;G:~;~gg~(;t~;1~r~~:tc~~;;;;f~1:;s;1~iiJ.9o, .bri(7C!',C/outJiíco/io;J!n.8sp(s
Excluído !
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principio da isonomia, pois o contribuinte que não recolhera no prazo fixado teria tratamento
similar àquele que cumprira em dia com suas obrigações fiscais.

o arl. 35 da Lei n 08.212/1991 dispiie, neslas palavras:

Art. 35. Sobre as contriblliçôes sociais em atraso, arrecadadas pelo
INSS, incidirá multa de moro, que /1(10 poderá ser relevada, 1/0.1'
seguintes lermos: (Redaçe'io dada pelu urt. 1': c/a Lei n" 9.876/99)

I - para jJagamento, ap()s o l'encimenlo de o!Jrigoçt'io Jl(IOil/c1l1ida e/ll
not(ficaçcio./iscal de lançamento:

a) oito por cenlo, dentro do mês de l'encimel/to da o!Jriglll':elo;
(Redaçtlo dadallelo arl, 1': da Lei n" 9.876/99).

b) ljuatorze por cento, no lIIês seguinte; (Redaç'(lo dnda 1Jc/o (/rl. 1", ela
Lei n" 9.876/99) .

c) vinte por cento, (/ partir do segundo mês seguinle ao do ,'el/cimento
da o!Jrigaç't1o; (Redaç(lo dada jJelo art. l", da Lei 1/" 9.876/99).

/l - para pagm1/e1/to ele créditos incluídos em 1/oti(icaç'elo ./iscal de
la nça117el1to:

a) l'i1/te e qU(/tro por cento, cm até ljuinze dias c/o recehi11lcnlo da
not[/icaçilo; (Red(lç'cJo dada pelo orl. 1': do Lei 1/" 9.876/99).

h) Irintl1 por cento, aplJs o décimo quinto dia do recehi11lel/to do
l/ot[!icaç.t1o; (Redaçllo dculo pc/o art. I ", da Lei 1/" 9.876/99).

c) ljuarenta por cento, lIIUÍ,\' 0lJ1'esentaç'llo de recurso desde ljue
ontecec/ido de defeso, seI/do ombos tempestil'oS, oté l/uin:::.edias da
ciêl/(.:ia da decistlo do Conselho de Recursos da Prel'iC/ência Social -
CRPS; (Rl!daçtlo dada pelo orl. 1", da Lei n" 9.876/99).

d) cinqiicnta por cel//O, lI/JÓSv décimo quinto dill da ciência da deci.wlo
do Conselhv de Recursos da Previdência Social - CRPS, enljuol/to nlio
inscrito em Dívida Ativa; (Redaçelo dada pela Lei /I" 9.876/99).

11I - pal'{/ pagamento do crédito inscri /0 ('m Dh'ir/a A ti1'(/ :

a) sessenta por cento, qllal/do //l10 tenha sido ul?ieto de jJarce!lII/1eJlto;
(Rcdaçiio doe/a pelo art. 1", do Lei n" 9.876/99).

lJ) setenta por cento, se houve uarcc/amento; (Redaçelo dada pelo ort.
J", da Lei n" 9.876/99).

c) oitenta por cento, ((PÓSo (!fuiz(/l11e1/toda execllç'tlo.(iscal, lI/eslI/o (1l/{:
o devedor ainda mio tenha sido citado, se o crédito I/(lo.fi;; oly'CIO de
parcelamenlo; (Redaç'(io dlldll pelo lIrt. 1': d([ Lei /I" 9.876/99).

d) cem por cento, após o ajlli:::.a11lcntoda excc/lç'tlo .fisco I, mesmo l/Ile o
devedor ainda mio tenha sidu citado, se li crédito .fiJi olJjcto de
porcel([lI/elllo; (Redaçt'io dadll Uelo arl, 1°, da Lei n° 9.876/99).

:..'1"Nas hipóteses de parcelamento V/l de rejJorce!alnel1to, illcidirú /1/11
acréscimo de vinte por cento sobre a //lulta de 11101'll(/ ljue SI! refcre o
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Caput e seus inciso.\'. (Parágrc!fo acrescentado lic/a MP n" 1.57//97,
reeditada até a conversiio na Lei n" 9.528/97)

,~'2" Se houver jiagalJlento antecipado à l'ista, 110 tudo ou em purte, do
saldo del'edor, o acréscimo prel'isto 17() parágrafo anterior //l/O incidirú
sobre a lJIulta corre:>jio/ldellte à parte do pagalllento que se efetuur,
(Panígrl!f'o ucrescentado pela MP li" 1.57//97, reeditada até (/
cOI1\'ersc7ona Lei n" 9,528/97)
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,\' 3" O valor do pag(/mellto liureiol, alltecij)(ldo, do saldo del'edor de
jiarcelamento ali do repal'Ce/wllellto somente jioderá ser lIli/izado IJtlru
quitaçclo de parcelas /Ia ordem illversa do vel/cimel/to, selll prejuÍ::o da
quefor devida no mês de cOllllietênC'Ía em curso e sobre a ill/lJ! incidiní
sempre o acréscilllo a que se refere o ,\' 1" deste artigo. (PaJ'lígJ'l!fo
acrescentado pela !vI? /I" 1.57//97, reeditada uté (/ cOIII'ersclo 11lI Lei 11"

9.528/97)

!j 4" Na hipótese de as cOlltribuiç'ties terem sido dec!a}'{}das 110

docu/llellto a que se refere o inciso IV do art, 32, ou qualulo se tratar
de empregador dOllléstico ou de empresa ou segurado dispensados de
apresentar o citado documento, u IIllllta de /IIo)"a li que se r~fere ()
CUPllt e seus incisos será redu::ida em cinqiiellta por cento. (?aJ'lígl'C!fiJ
acrescentado pela Lei n" 9,876/99)

Por todo o exposto,

Voto pelo provimento parcial do recurso para acatar o prazo decadencial contido
no Código Tributário Nacional, artigo 173, I , excluindo da notiticação as competcncias até
11/99 inclusive, para os levantamentos AFE - AFERiÇÃO AUTÔNOMOS; AUI -
AUTÔNOMOS NÃO DECLARADOS EM GFIP; DAL - DIFERENÇAS DE ACRÉSCIMOS
LEGAIS c DPG - DIFERENÇA PRO-LABORE CONTABILIDADE GFIP AÇÃO FISCAL.
Nos levantamentos: FPI - FOLHA DECLARADA EM GFIP DE 0800 A; FP2 - FOLHA
DECLARADA EM GFIP 0199 A 0700; GLO -GLOSA COMPENSAÇÃO INDEVIDA, devc
scr aplicado o prazo decadencial contido no artigo 150, parágrafo 4" do Código Tributúrio
Nacional, devendo ser excluídos os lançamentos até 11/200 I, inclusivc. No mérito, nego
provimento ao rccurso.

Sala das Sessões, em 02 de dezembro de 2008

~~,

LIEGE LACROIX THOMASI

flGClllr:cntD de; 2S
pelD c6d'go de ioc"I,ií:lçáo

Fxciuido
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